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RESUMO

Esta mesa apresenta o projeto de pesquisa coordenado pelo pesquisador Sigurd D’Hont e pelo 
pesquisador Fábio Ferraz de Almeida da Universidade de Jyvaskyla, na Finlândia, sobre as formas 
de interação e comunicação entre os membros do Tribunal Penal Internacional durante julgamen-
tos. A apresentação enfatiza a organização do TPI, as formas de processamento dos casos e o 
material empírico constituído pelas gravações e pelos documentos de julgamentos realizados. A 
pesquisa busca conhecer melhor sobre os julgamentos criminais do TPI a partir das análises das 
interações em contexto e em ação.
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É muito bom vê-los aqui. Obrigada por comparecerem ao evento. O evento é organizado 

por pesquisadores do Núcleo de Pesquisa em Sociologia do Direito, que é parte do Instituto de 

Estudos Comparados em Administração de Conflitos da Universidade Federal Fluminense. O even-

to recebeu apoio financeiro por meio de projetos financiados pela FAPERJ, CNPq, CAPES e InEAC, 

a nossa rede de pesquisadores em Niterói. Núcleo de Pesquisa em Sociologia do Direito foi criado 

em 2017, no InEAC, como uma rede de ensino na universidade. Essa foi uma iniciativa induzida pelo 

InEAC que organiza as reflexões das pesquisas sociais e legais produzidas dentro do grupo. Nós 

devemos muito a esse espaço de incentivo e pesquisa de inovação promovida por essa rede de 

pesquisadores.

Esse seminário de pesquisa se propõe a discutir a organização dos profissionais do Direito, no 

que chamamos de “operadores do Direito”, dando ênfase para a socialização profissional e práti-

ca institucional na mediação de conflitos no Brasil, por meio da apresentação da experiência dos 

profissionais em suas formas de organização, assim como por meio da investigação das práticas 

cotidianas dos Tribunais e gabinetes. Controvérsias recentes envolvendo decisões de instituições 

legais em escândalos políticos causaram repercussão massiva e grande visibilidade pública. Para 

somar com as disputas sensíveis sobre os significados legais e políticos, por mais que centrais 

para a sociopolítica brasileira, a discussão sobre os direitos civis está ligeiramente ameaçada pelo 

debate público que desconsidera a forma com que operadores do Direito exercem seu poder. O 

exercício do poder está no centro da socialização, profissionalização, na prática diária da organi-

zação social do Direito em nossa sociedade.

Corporações profissionais também obtiveram importante papel no suporte e oposição de 

visões acerca dos políticos profissionais que representam os cidadãos. Ademais, o raciocínio dos 

operadores do Direito eclipsa o raciocínio dos políticos profissionais. Decisões legais produzi-
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ram grande consequência e implicações em relações políticas, mas também para a sociedade. 

Esse processo desafiou o processo eleitoral e produziu suspeição generalizada acerca das partes 

políticas e suas práticas de financiamento, negociação e leis de voto. A narrativa confronta, por um 

lado, uma revelação ética, uma limpeza ética, uma luta contra a impunidade, contra a corrupção, 

uma renovação política com intuito de depreciar políticos. Por outro lado, os golpistas, os reacio-

nários, as viúvas da ditadura e os coxinhas — como chamamos aqueles que apoiam Bolsonaro e os 

fascistas. A polarização ainda repercute no cenário cotidiano dos brasileiros e está refletida nos 

debates eleitorais políticos. Procedimentos legais são discutidos na televisão frente a uma audi-

ência que assiste bestializada, para usar a expressão de José Murilo de Carvalho, um historiador 

brasileiro.

Questões legais ainda parecem opacas em todo o debate nacional no papel de poder da repú-

blica na administração de conflitos políticos e legais, as narrativas às vezes aplaudem o Judiciário 

e a burocracia legal e, às vezes, desconfiam no trabalho da instituição. De lados distintos, o campo 

de disputas não é claro, como alguns podem desejar. Isso requer naturalizar a dogmática do co-

nhecimento sobre a lei, as práticas institucionais e o monopólio dos profissionais legais no Brasil.

O caráter explícito das figuras políticas não produziu melhor entendimento sobre a lei, práti-

cas, modos de entendimento sobre os significados, é o uso legal da linguagem para compreender 

essas questões como um caráter legal. Sendo assim, eles excluem o público da discussão e igno-

ram como eles produzem sua consciência sobre o Direito. Dito isso, o modo no qual os operadores 

do Direito interferem na sociedade continua a desafiar a Sociologia do Direito. Não é possível en-

tender esse fenômeno social sem considerar como eles produzem o significado dos conflitos, as 

éticas profissionais e o conteúdo das práticas das instituições legais no Brasil.

O objetivo deste seminário é articular a agenda de pesquisa com os operadores do Direito 

na socialização dos juristas, nas formas de conhecimento desses profissionais em ação e nas 

práticas institucionais na administração de conflitos. A abordagem busca entender as formas de 

produção, organização social e reprodução da reconstituição social do conhecimento como Direito. 
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Os profissionais do Direito como um meio de proteções e disputas sociais e profissionais sobre 

práticas legais como o resultado de suas moralidades em contexto e ação. A organização dos 

painéis contempla esses objetivos, permitindo pesquisadores discutirem em meio aos operadores 

do Direito suas visões sobre os poderes dos profissionais legais na lei brasileira, as políticas de 

acesso à Justiça e os serviços de cidadania, os dilemas de produzir decisões, o desafio do trata-

mento igualitário para as profissões legais e o treinamento dos profissionais legais.

O evento inclui a participação de muitos pesquisadores do Núcleo de Pesquisa em Sociologia 

do Direito, treze [pesquisadores], para ser mais específico, os quais eu agradeço o apoio e a par-

ticipação no evento e nas diferentes reuniões profissionais e discussões durante os últimos nove 

anos, nos quais trabalhei profissionalmente na universidade. Bom, o caráter interdisciplinar do 

nosso evento nos permite continuar o diálogo entre cientistas sociais e operadores do Direito. Nas 

últimas décadas, eu orientei e coorientei estudos importantes para a produção de um conheci-

mento politicamente orientado. Então, eu trabalho com três políticas de produção de conhecimento 

aqui na universidade. A primeira política é valorizar a prática da descrição etnográfica de práticas 

legais em sua dimensão fenomenológica, buscando identificar a interação da produção de catego-

rias legais e processos. Em segundo, para desenvolver um maior conhecimento interdisciplinar, 

considerando a inteligibilidade como um desafio tanto para os operadores do Direito conforme 

eles são confrontados pelo conhecimento sociológico e antropológico, especialmente uma So-

ciologia Política da prática dos operadores do Direito. A terceira política é produzir conhecimento 

usado para contrastar teorias e práticas em outros países com o Brasil, assim como suas formas 

de aprender e reconhecer o que é o Direito em sua experiência mundana.

O evento irá trazer consigo operadores do Direito e pesquisadores do exterior para discutir 

os desafios profissionais que são de interesse para a sociedade. Esperamos não apenas abrir 

novas possibilidades de troca entre a academia e instituições legais, como também contribuir 

para produzir maior inteligibilidade sobre os significados das disputas profissionais e as tensões 

vivenciadas pelos operadores do Direito. Hoje, temos conosco Sigurd D’Hondt da Universidade de 
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Jyväskylä, na Finlândia, com o Fábio Ferraz, que é um pesquisador pós-doutor no mesmo labora-

tório no projeto de pesquisa sobre o Tribunal Penal Internacional.

Então, eu gostaria de agradecer muito pela disposição de nos apresentar o projeto, espero que 

encontremos formas de trocar mais. Nosso grupo de pesquisa talvez possa ajudar, encontrar um 

jeito de colaborar com você e porque pensamos que a pesquisa internacional acerca da Sociologia 

do Direito pode nos trazer alguma luz sobre a construção dos problemas, assim como como suas 

instituições criaram a experiência com o Direito, o que traz muito mais previsibilidade, muito mais 

limitações aos cidadãos em serviços públicos e muito mais segurança na forma com que se faz 

a lei em seu cotidiano. Essas discussões irão nos ajudar a entender muitos de seus desafios, e 

talvez por contraste, nos ajude a entender nossos desafios nacionais aqui no Brasil.

Então, muito obrigado, Sigurd e Fábio, por nos dar um pouco de seu tempo para apresentar o 

projeto.n Você tem a palavra.

Sigurd D’Hont
University of Jyväskylä (Finlândia)

Ok! Obrigado, Pedro. Eu lhe agradeço por essa introdução tão elaborada e suas palavras 

gentis. Obrigado por essa introdução e essa oportunidade de apresentar nosso trabalho durante 

esses tempos pandêmicos, nos quais nada deve ser desperdiçado e tudo se encontra um pouco 

inseguro. Acredito que oportunidades como essa nos permite, por meio da comunidade acadêmica, 

encontrar um pouco de alegria e ser capaz de trocar mais, compartilhar, mesmo sem ser possível 

viajar. Pelo menos estamos tendo essas trocas mediadas pela tecnologia e que nos dão energia 

para continuar seguindo. Então, Pedro, te agradeço muito por isso. Eu aprecio muito essa oportu-

nidade.

Ao mesmo tempo, devo admitir que estou um pouco nervoso com minha fala e isso tem a ver 

com o fato, como você deve ter percebido, que atualmente estou no departamento de linguística e 

a maior parte do meu estudo está na Linguística. Bom, não na linguística ferrenha de gramáticas e 
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fonologia, mas na linguística que foca no uso da linguagem. Mas, você sabe, toda vez que preciso 

apresentar diante de um público de acadêmicos e profissionais do Direito, me sinto um pouco in-

seguro. Porém, Fábio me avisou de antemão que é um público muito tranquilo e generoso. Então, 

estou confiante.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Não se preocupe, Sigurd! Como você pode ver, estamos tentando construir relações. É algo 

muito difícil, como você deve saber. E eu estou nervoso também, mas acho que essa é uma ótima 

oportunidade para conhecer alguém que encontrei em, não sei... Há 11 anos atrás, em 2009 em 

Cachan. Então, essa é uma boa oportunidade. E bom, eu não sei muito de linguística, então pode-

mos ajudar um ao outro. Talvez eu possa entender um pouco mais do Direito brasileiro, mas não 

da experiência europeia que você conhece. 

Sigurd D’Hont (University of Jyväskylä)

De qualquer modo, barreiras existem para serem superadas. Acredito que às vezes alguém 

precisa dar a cara a tapa e se mover em um território no qual não está familiarizado. Eu te falei que 

iria preparar uma espécie de animação no powerpoint. Infelizmente, não tive tempo de finalizá-la 

em tempo. Então, só teremos um powerpoint normal e eu falarei neste meio tempo.

Ok, vou começar a compartilhar minha tela com vocês agora e espero que tudo dê certo. Você 

ainda não está vendo minha tela, está?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim, está tudo bem, está ótimo! Você pode começar a apresentação. 
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Sigurd D’Hont (University of Jyväskylä)

Ok, vou começar a passar o slide. Isto, como vocês podem ou não saber, é o complexo de 

prédios do Tribunal Penal Internacional em Haia. Se você tiver a oportunidade de visitar o Tribunal 

de Haia, por favor vá. É uma construção muito interessante. A arquitetura por si só poderia ser um 

tópico de pesquisa e eu estou preparando um artigo que aborda essa arquitetura.

Para essa apresentação, entretanto, vou oferecer uma visão mais geral acerca do nosso 

projeto de pesquisa “Negociando o Direito Penal Internacional: uma etnografia da performance nos 

julgamentos no Tribunal Penal Internacional”. Talvez, antes de começar a apresentação eu devesse 

dar uma breve explicação sobre como eu cheguei até este tópico. Com isso quero dizer, o que ati-

çou o meu interesse no Direito Penal Internacional? O meu interesse no Direito Penal Internacional 

começou há seis ou sete anos atrás quando eu estava lecionando em Gante, na Universidade de 

Gante, na Bélgica, no Departamento de Estudos Africanos. Eu estava lecionando Antropologia Lin-

guística, Sociolinguística, com um forte viés na interação e nas práticas interacionais. E eu havia 

feito um pouco de pesquisa em comunicação intercultural nos tribunais belgas, mas não especifi-

camente no Direito Penal Internacional. Mas, um dia, uma pessoa do outro lado do corredor, mas 

não em Gante, agora em Berlim, chegou na minha sala e disse que queria falar comigo sobre um 

projeto de pesquisa que ele gostaria de iniciar, um projeto de pesquisa dedicado especificamente à 

Mali. Mas, o meu colega era um historiador com experiência local na África Ocidental, basicamente 

em Mali, e naquela época, estava ocorrendo uma guerra civil em Mali. E a sua ideia era organizar 

uma colaboração entre experts locais, historiadores e um linguista com um histórico em discurso 

jurídico, com o intuito de desenvolver um certo sistema de monitoramento, estudando cinco múl-

tiplas iniciativas de justiça transicional que estavam ocorrendo em Mali naquele tempo.

Estava ocorrendo uma guerra civil, que eu irei falar sobre mais tarde, que havia começado em 

2012 e que não estava totalmente concluída. O conflito ainda estava se prolongando. Mas, ao mes-

mo tempo, havia múltiplas iniciativas de justiça de transição acontecendo a fim de restabelecer a 
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paz e a ideia dele era de misturar pessoas com diferentes formações para rastrear essas inicia-

tivas de justiça de transição que estavam acontecendo. Uma espécie de história em construção. 

Estamos estudando processos históricos, à medida que esses processos históricos se desenro-

lam. Um conglomerado interessante de pesquisadores e nós submetemos uma série de projetos. 

Dois ou três projetos que quase foram financiados. Uma experiência muito frustrante, você sub-

meter uma proposta de pesquisa, você chega na etapa final, basicamente a parte na qual a coisa 

se torna política e, neste ponto, alguém decide: “Quer saber... perdão, mas vocês não vão ganhar o 

dinheiro, vá para outro lugar”. Sabe... Você é deixado com a sensação de “Ok, temos uma proposta 

decente, algo que é bom, que vão financiar”, mas o financiamento não acontece.

Depois de um número de experiências como essa, meus colegas locais perderam o interesse. 

A vida segue, você se move para um campo diferente, um interesse diferente. Porém, para mim, 

uma coisa boa sobre essas submissões de projeto foi que pude desenvolver esse interesse na 

justiça penal internacional e grande parte de meus colegas foram para um caminho totalmente 

distinto. Mas, eu meio que desenvolvi esse interesse pelo Direito Penal Internacional e o Tribunal 

Penal Internacional. Então, foi assim que eu cheguei como um africanista interessado no discur-

so jurídico, mas também em vários aspectos da sociolinguística africana, até o meu interesse no 

Tribunal Penal Internacional.

Nesse meio tempo, muito aconteceu. Eu tive que mudar da Universidade de Gante na Bélgica 

para Jyväskylä, mas essa é uma história diferente. Eu não vou explorar isso hoje. Ok, deixa eu... 

Perdão, passei slides demais, vou para o slide anterior. Então, brevemente, algumas informações 

sobre o projeto. O projeto é localizado na Universidade de Jyväskylä, na Finlândia, no Departa-

mento de Estudos em Comunicação, projeto financiado pela Academia da Finlândia por quatro 

anos. Existe um time interno de pesquisa com o Juan Pablo Perez Leon Acevedo, Fábio, que você 

logo verá, Elena Barrett, que é a nossa equipe de pesquisa local. Ao mesmo tempo, existe um nú-

mero de colaboradores externos envolvidos nesse projeto, um deles é o Baudouin Dupret, que eu 

assumo (sic) que vocês conheceram ontem e outro é Jonas Bens, da Antropologia Jurídica, ligado 
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à Universidade de Freie, em Berlim.

Em minha fala hoje, irei fazer basicamente duas coisas. Primeiramente, irei tentar explicar a 

vocês o embasamento lógico por trás do projeto. Por que a interação em uma perspectiva micro 

na justiça penal internacional? O que um linguista, interacionistas, etnógrafos, pessoas como eu, 

podem contribuir para a justiça penal internacional e o estudo sobre o TPI? Essa será minha 

primeira fala. Na segunda parte, irei apresentar a vocês vários exemplos. Tentarei explicar alguns 

dados de pesquisa que já discutimos até então, e a partir daí, tentar dar alguns exemplos de aná-

lises interacionais aplicadas ao Tribunal Penal Internacional.

O ponto inicial da nossa investigação, para o nosso projeto, é basicamente o fato de que o TPI 

representa um paradigma judicial emergente. O Estatuto de Roma, o tratado internacional que 

fundou o TPI, lidou com o mesmo tipo de texto que contém essas leis procedimentais fundamen-

tais, adotadas há menos de vinte e cinco anos, em 1998. O Tribunal Penal Internacional em si, 

passou a ser operacional em 2002, o que foi há menos de vinte anos. Nesses vinte anos, o TPI abriu 

investigações em treze diferentes países, treze distintas situações, assim como são referidas na 

terminologia do TPI.

O TPI iniciou 26 casos. Nove julgamentos já começaram, iniciou-se com o caso Lubanga em 

2009. Nove casos não são muita coisa. Apenas nove julgamentos foram conduzidos diante do TPI. 

Desses nove, houve quatro condenações: Lubanga em 2012, Katunga em 2014, al-Mahdi em 2016 e 

Bemba em 2018. Ocorreram duas absolvições. Dois casos estão atualmente na primeira fase de 

apelação: Bosco Ntaganda, que foi considerado culpado em 2019, mas apelou com sua defesa e 

Gbagbo, que foi absolvido em 2019, mas a acusação apelou do veredito. Além dos dois casos que 

estão sob apelação, existem outros dois que ainda estão ocorrendo. O julgamento de Dominic 

Ongwen guerrilheiro em Uganda. O julgamento começou no início de 2016 e na semana passada, 

foi anunciado no site do TPI que a câmara iria conceder um veredito, acredito eu em 12 de janeiro 

de 2021... Em 12 de janeiro do próximo ano. Isso dá um pouco menos de dois meses daqui. Agora, 

estamos ansiosamente esperando pelo veredito. Há também o caso do Al Hassan. O julgamento 
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de um islamista maliano também começou recentemente em julho de 2020, julho deste ano. E há 

ainda mais um julgamento a ocorrer que irá acontecer em 2021, que está relacionado à situação da 

República Centro-Africana.

Em suma, o Tribunal está na ativa há 20 anos agora, mas o número de casos é bem limitado. 

Então, é um Tribunal ainda sob desenvolvimento, alguns podem dizer. Nesse sentido, como um 

paradigma judicial emergente, o TPI é basicamente um laboratório jurídico, o que significa que o 

Direito é desenvolvido ao longo do caminho. Com isso, parte dessa emergência também tem a ver 

com o fato de que o TPI é confrontado como um laboratório jurídico. O TPI se depara com múltiplos 

desafios, tanto internos como externos. “Deixe-nos começar com os desafios internos”, e essa é 

uma citação de Richard Wilson, em 2016. Bom, dentre os desafios, basicamente, se você olhar para 

o Tribunal Penal Internacional, o TPI representa, e eu cito, “uma apressada mistura, um amálgama 

instável entre as tradições da common law anglo-americana e a civil law da Europa continental”. 

Basicamente, quando o TPI, quando o Estatuto de Roma foram projetados… O Estatuto de Roma é 

uma conciliação entre diferentes tradições jurídicas, um acordo que foi elaborado no papel. Mas, 

você sabe... É claro que existe a questão: como essa conciliação irá funcionar na prática?

A conciliação se manifesta por si só, na forma pela qual as provas são apresentadas diante do 

TPI, que lembra muito a tradição acusatória da common law, no qual cada parte convoca suas pró-

prias testemunhas e cada uma delas é interrogada pelas partes oponentes. Então, a apresentação 

de provas é visivelmente inspirada no sistema de common law. Por outro lado, no entanto, o juiz é 

peça central na busca pela verdade. O juiz possui um papel muito mais ativo do que teria em um 

sistema acusatório estrito como no sistema anglo-americano. Se você olhar para as transcrições 

dos julgamentos, irá perceber esse emaranhado estranho de práticas que você vê nos sistemas de 

common law e outras que são vistas nos sistemas de civil law. A tensão entre os dois modelos é 

algo que é negociado à medida que os julgamentos se desenrolam diante do Tribunal. Isso também 

reflete na figura da vítima. Dentro do sistema acusatório, a vítima é uma testemunha. Em sistemas 

inquisitoriais, sistemas continentais, a vítima é basicamente parte do processo. La partie civile, 
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para usufruir do francês. Agora, o Estatuto de Roma assume uma postura intermediária, ele pre-

sume que as vítimas participantes possuem o direito de expressarem suas visões e preocupações 

quando seus interesses estão postos em jogo. Porém, se você analisar o Estatuto é basicamente 

isso. Desse modo, existe ainda toda uma questão sobre como expressar suas visões e preocupa-

ções. “Como isso deve ser feito?”.

Existiram alguns julgamentos no qual Bemba... Acabamos de olhar algumas transcrições 

sobre o caso de Bemba nesta manhã, e que ocorreu em 2012. Havia testemunhos de impacto feito 

por vítimas, assim como ocorreria em sistemas do Direito anglo-americano. Porém, um dos casos 

que estamos analisando atualmente, o caso Ongwen, não há nenhum testemunho de impacto feito 

por vítimas, mas as vítimas foram convocadas como testemunhas pelos representantes legais das 

vítimas e, assim, elas irão prestar seu depoimento. Então, toda essa questão de posicionamento 

da vítima, que é estipulado pelo Tratado de Roma em termos muito rudimentares, quero dizer... O 

formato em que deve ser feito é praticamente negociado conforme o julgamento acontece e as 

práticas de julgar diante do TPI se desenvolvem.

Há esses desafios internos que o Tribunal está enfrentando, basicamente, os juízes devem 

começar com uma pilha de papéis, dois documentos, o Tratado de Roma e as regras de procedi-

mento e prova. Eu não tenho isso aqui comigo, mas são praticamente trinta... Eu os imprimi para o 

Fabio. Um possui cinquenta páginas e o outro deve ter por volta do mesmo número, acredito. Ba-

seado nesses dois documentos, os juízes lidam com a tarefa de assegurar que haja um julgamento 

e assegurar que esse julgamento funcione. Existe muita criação e muita invenção acontecendo à 

medida que os casos se desenvolvem, que a prática de julgar se desenvolve. Ao mesmo tempo, o 

Tribunal enfrenta desafios externos e, comumente, esses desafios exteriores tomam a forma de 

desafios de legitimidade. Problemas de legitimidade são, de certa forma, inevitáveis, como alguns 

diriam, porque o Tribunal é uma instituição muito recente. Sistemas jurídicos domésticos tiveram 

tempo de acumular legitimidade calmamente ao longo de centenas de anos. O TPI foi criado há 

apenas 20 anos atrás. Então, de certo modo, essa desarticulação do Direito, por um lado, e os pro-



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

357

cessos políticos pelos quais esse Direito foi instituído, ainda não estão inteiramente completos. 

Alguns diriam que o Direito ainda carrega as marcas de sua própria instituição. Apenas não obteve 

ainda o tempo de acumular legitimidade.

O que agrava isso é o complicado elemento de encaminhamento. Casos podem ser encami-

nhados ao TPI por Estados. A situação em Uganda foi encaminhada ao TPI pelo governo uganden-

se. A situação em Mali foi encaminhada ao TPI pelo governo malinês. É uma forma de começar 

o caso diante do Tribunal. Ao mesmo tempo, o promotor pode iniciar uma investigação ao seu 

próprio modo, por sua iniciativa particular. Mas, há uma terceira forma de chegar ao Tribunal, que 

é por meio do Conselho de Segurança das Nações Unidas. O Conselho de Segurança das Nações 

Unidas pode encaminhar certas situações ao Tribunal Penal Internacional, conforme ocorreu, por 

exemplo, no Sudão. É óbvio que o problema é que nem todos os membros do Conselho de Segu-

rança assinaram o Tratado e reconhecem o Tribunal Penal Internacional. Por exemplo, Rússia e 

China não assinaram o Tratado de Roma. Os Estados Unidos assinaram, mas nunca o ratificaram. 

Então, você tem essa assimetria situacional em que o Conselho de Segurança pode encaminhar 

casos para o Tribunal, mesmo que nem todos os membros do Conselho reconheçam a jurisdição 

do Tribunal. Tem uma questão que é delicada também.

Ademais, a inevitabilidade dos desafios de legitimidade é agravada ainda mais por mudanças 

geopolíticas, transformações que ocorreram após assinatura do Tratado de Roma. O Estatuto de 

Roma, foi assinado em 1998, final dos anos 1990, e como tal, foi praticamente um produto do oti-

mismo pós-Guerra Fria. Bom, a Guerra Fria acabou. Não há mais conflito ideológico entre esses 

dois blocos de poder e de agora em diante, as relações dos Estados são governadas pelo Direito 

Internacional. Uma narrativa otimista, tivemos os tribunais na Iugoslávia e em Ruanda, o que meio 

que fortaleceu essa imagem. Então, os anos de 1990 foram basicamente um período de otimismo, 

a narrativa de um novo período histórico para as relações internacionais. Um novo período em que 

as relações internacionais seriam regidas pelo Direito Internacional. Esse foi os anos de 1990. Isso 

foi em 1998.
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Agora, o Tribunal começou a operar em 2002 e naquele tempo, o cenário geopolítico, infe-

lizmente, já havia se alterado muito. E isso tem a ver em larga escala com o 11 de setembro, os 

ataques de 11 de setembro de 2001. E mais especificamente, a resposta dos Estados Unidos aos 

ataques no Afeganistão, depois a guerra no Iraque, as quais de certo modo, demoliram essa nar-

rativa otimista e deixou claro que o Direito Internacional será estritamente sobre negócios como 

de costume. Alguns dos jogos foram dos mais brutais, nos quais os jogadores mais importantes 

no cenário mundial não consideraram a si mesmos como limitados por essas instituições inter-

nacionais. Alguns poderiam dizer que os ataques de 11 de setembro alteraram drasticamente o 

cenário em que o TPI deveria navegar. Assim, o trecho de um artigo de 2018 afirma que por conta 

dessa mudança no cenário mundial, os promotores do TPI precisaram ir atrás dos alvos frágeis 

e, frequentemente, precisou de alianças oportunas com outras figuras de Estado para assegurar 

que as pessoas apareceriam diante do Tribunal. Essa nova situação de ir atrás de alvos resultou, 

basicamente, em você sabe... A acusação de o TPI ser um Tribunal neocolonial, de o TPI ter estig-

matizado a África.

De certo modo, se você olhar para os casos que foram julgados recentemente, as novas inves-

tigações foram abertas na Geórgia, Afeganistão, Mianmar, também na Palestina, Colômbia, Vene-

zuela e Bolívia. Alguns ainda em fase preliminar, mas você não pode reconhecer que esse primeiro 

grupo de investigados e os primeiros julgamentos foram todos relacionados a situações com o 

continente africano. Isso é um tipo de situação inoportuna em que a geopolítica afetou o cenário 

no qual o TPI teve de operar. E no contexto havia ainda mais questões urgentes e esse é o fato de 

questionar se o Direito Penal é um instrumento adequado para julgar violências políticas. Até que 

ponto o Direito Penal é de fato a forma mais adequada de discutir violência política? Aqui estamos 

confrontados com algo que Maxine Kamari Clark, em um livro de 2009, se refere como a “encap-

sulação jurídica”, basicamente, o paradigma jurídico liberal que atribui muita ênfase à responsabi-

lidade individual. O paradigma jurídico liberal produz um jeito particular de autor do crime e esse 

é o guerrilheiro africano. O criminoso típico que aparece diante do TPI é o guerrilheiro africano 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

359

que possui nenhum respeito pelos direitos humanos, que está engajado em círculos endêmicos de 

violência de um jeito que é bastante descontextualizado da imagem de acusados desse paradigma 

jurídico liberal, que persiste na responsabilidade individual, mas que ignora o contexto político 

mais amplo no qual a violência está instaurada. Quem se beneficia da violência? Por exemplo, se 

olharmos para situações na República Democrática do Congo, a instabilidade política é quase... 

É claro que existem esses guerrilheiros africanos e existem esses atores africanos, mas atrás 

disso, há também interesses econômicos em jogo. É uma área rica em minerais e, você sabe, todo 

o contexto do espectro político desaparece de vista por meio dessa encapsulação jurídica.

Isso também tem a ver com o fato de que, mesmo no final, o TPI possui jurisdição apenas sob 

quatro crimes: crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e agressão. 

Se alguém olhar para as discussões precedentes no Direito Penal Internacional que se desenrola 

desde os anos de 1980, o escopo de crimes possíveis era muito mais amplo. As discussões iniciais 

também correspondiam, por exemplo, a crimes como colonialismo, aquisição de mercenários, 

o que de fato possui cunho muito mais político. Mas, ao final, o Estatuto de Roma focou apenas 

nesses quatro crimes específicos. Novamente, existe essa encapsulação jurídica que meio que 

ignora a perspectiva maior. E para ir além, se você fala sobre esses desafios de legitimidade, 

no final, possivelmente acabaremos com a questão: o Direito Penal é de fato o instrumento mais 

adequado para lidar com essa violência, suprimindo tais questões políticas? Se o TPI representa 

um paradigma legal emergente, um paradigma que enfrenta múltiplos desafios, então é claro que 

nosso projeto está preocupado com essa questão. “Como analisamos essa emergência?”, “Como 

analisamos esses desafios e a forma com a qual se lida com eles?”. Basicamente, existem múlti-

plas respostas para essa questão.

Um modo de analisar a emergência do Tribunal Penal Internacional é por meio da História Ins-

titucional do TPI ou uma Sociologia do TPI também poderia ser uma solução possível. Poderíamos 

abordar o TPI a partir do ponto de vista do Direito Positivo e tentar rascunhar o desenvolvimento de 

uma nova doutrina jurídica. Olhando para o novo Direito que é produzido com o Estatuto de Roma e 
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nas várias decisões de julgamentos, câmaras etc., isto seria uma abordagem jurídica. Agora, o que 

nós fazemos nesse projeto ou o que tentamos fazer neste projeto é ainda uma tentativa de uma 

terceira abordagem, que é tentar abrir a caixa preta sobre o que ocorre no discurso no Tribunal. 

Nosso projeto está perguntando a questão: como diferentes atores em um julgamento penal inter-

nacional – magistrados, advogados etc. –, como eles se comportam navegando em várias tensões, 

internas e externas? Como eles se comportam navegando por essas tensões enquanto interagem 

uns com os outros no Tribunal? Queremos estudar essas tensões e como o TPI emerge em res-

posta a essas tensões enquanto olhamos para a própria prática de julgamento.

Pela figura gráfica da própria prática em curso, de uma forma, se poderia dizer que estamos 

tentando produzir um retrato empírico de como essa ordem jurídica emergente e transicional, 

esse sistema, se consolida em ação. Estamos tentando desenvolver o que Baudouin (Dupret) di-

ria: “uma perspectiva praxeológica nesse processo de consolidação jurídica”. E para isso, nós 

recorremos às ferramentas da Antropologia Linguística e, mais especificamente, às ferramentas 

adquiridas pela análise interacional. O que queremos dizer com isso? Basicamente, o julgamento 

e as audiências no julgamento são um processo, no qual a conduta situada é transformada em 

uma realidade jurídica. No que o julgamento consiste? Ele consiste basicamente em uma série 

de audiências, um número de performances subsequentes. E essas performances subsequentes 

são todas mediadas por textos. Então, em certo ponto, estamos olhando para o julgamento como 

um processo. Não estamos olhando apenas para o resultado, não estamos olhando somente o 

veredito. Estamos olhando o processo de como o veredito é criado na performance do julgamento. 

Olhamos tanto para a própria performance do julgamento como para os textos que mediam essa 

performance judicial. Os variados textos, as decisões escritas, as transcrições escritas que pra-

ticamente mediam essas performances. Isto é a coisa básica que estamos interessados, estamos 

abordando o julgamento como um processo, o abordando como uma trajetória de performance e 

como uma trajetória de texto.

Agora, uma coisa que estamos interessados é: como a trajetória do julgamento se conecta às 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

361

próprias trajetórias? E uma dessas trajetórias intelectuais é o que pode ser chamado de “trajetória 

da construção jurisprudencial”. Por exemplo, esta manhã estávamos olhando para as transcrições 

do julgamento de Dominic Ongwen, um caso que será concluído em janeiro [de 2021]. Uma das coi-

sas que nos interessou foram as decisões anteriores, decisões feitas em julgamentos anteriores, 

é a forma com que essas decisões judiciais são recontextualizadas no julgamento e a forma como 

se estabelece um padrão para a prática judicial. Um fenômeno que linguistas sociais e antropó-

logos linguísticos chamariam de arregimentação pragmática. Basicamente, como decisões ante-

riores feitas por outras câmaras julgadoras constroem padrões, organizam o cenário de trabalho 

para a condução do atual julgamento? Nesse sentido, estamos estudando como os julgamentos 

que ainda se desenvolvem possuem relação com casos anteriores, estamos tentando rascunhar 

a trajetória da construção jurisprudencial e situar o julgamento por meio da trajetória de cons-

trução jurisprudencial. Um segundo tipo de conversa sobre a trajetória que estamos interessados 

são as conversas extensas que fazem parte dos julgamentos no TPI.  Por exemplo, discursos 

sobre herança. Discursos sobre herança cultural, discursos sobre justiça transicional. Como 

esses extensos debates sociais são refletidos em meio ao julgamento? Estamos olhando as redes 

que se dialogam e as conversas escondidas. Como os atores do julgamento no Tribunal se relacio-

nam com o público fora dele? Como eles lidam com os constituintes fora do Tribunal?

Novamente, é similar com a outra trajetória, estamos olhando para o que acontece dentro do 

micro contexto do Tribunal, em meio ao cenário particular do julgamento, que se situa por si só 

dentro de uma larga discussão social em uma escala global. Olhamos para interesses específicos. 

Por exemplo, de certa forma essas conversas mais amplas afetaram a participação da escuta no 

cenário de trabalho. Estamos interessados, por exemplo, nas imagens do “eu” e do “outro” que 

atores do caso projetam durante o julgamento. Esse é basicamente o nosso recorte de trabalho. 

Olhamos para a trajetória do julgamento e, ao mesmo tempo, estamos traçando ou tentando re-

construir como o que acontece no julgamento reflete nessa trajetória de construção jurispruden-

cial e nesse amplo contexto societal. Em suma, isto é o tipo de abordagem de justiça transicional 
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internacional que desenvolvemos e o jeito que tentamos analisar esse processo de emergências 

judiciais e tentamos ver como os atores desses julgamentos se comportam com essas tensões. 

Ok, deixa eu tentar fazer isso parecer mais concreto. Vamos olhar para alguns exemplos reais de 

discursos em julgamento, alguns exemplos nos quais irei tentar mostrar como os atores do TPI 

imaginam o Tribunal em resposta aos desafios que nos deparamos.

Irei debruçar sobre um julgamento em específico que analisamos, em detalhe, o julgamento 

da Promotoria VS Ahmad al-Faqi al-Mahdi. Um pouco de contexto: entre abril de 2012 e janeiro de 

2013, a cidade no norte de Mali, Timbuktu, foi ocupada por fundamentalistas islâmicos no final de 

junho e início de julho. Membros do grupo Ansar Dine destruíram inúmeros mausoléus religiosos, 

mausoléus de estudiosos religiosos e a mesquita, basicamente no contexto de uma disputa de 

doutrina entre salafistas e sufis locais. De acordo com os salafistas, rezar nestas tumbas é con-

siderado heresia. Ao mesmo tempo, em julho de 2012, Mali encaminhou o caso para o Tribunal. O 

Tribunal iniciou uma investigação, e em setembro de 2015, uma das pessoas por trás das destrui-

ções, o líder da diretriz religiosa, Mohamed al-Faqi al-Mahdi, foi preso em Niamey, no Níger. Ele foi 

interrogado, extraditado e em poucas semanas fez sua primeira aparição diante do Tribunal, tudo 

isso em setembro de 2015. Havia a acusação de crime de guerra feita em dezembro e as acusações 

feitas contra al-Mahdi foram confirmadas no dia primeiro de março de 2016. O julgamento em si 

ocorreu entre os dias 22 e 24 de agosto de 2016, um julgamento realmente curto, realizado em ape-

nas três dias. Isso se deve basicamente ao fato de al-Mahdi ter se declarado culpado. A primeira 

vez que um réu se declarou culpado diante do TPI. Apenas três semanas depois, em setembro de 

2016, al-Mahdi foi declarado culpado e foi sentenciado com uma pena de 9 anos... Ok, quanto tempo 

ainda temos?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Bom, pode finalizar sua apresentação. Estamos limitados, não sei… em duas horas?! Você pode 
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continuar... Começamos às 10 da manhã, então você ainda está com um limite de 15 minutos. E, 

depois do Fábio, irei falar um pouquinho.

Sigurd D’Hont (University of Jyväskylä)

Vou rapidamente lhe dar exemplos. Vamos começar com um e ver quanto tempo temos para ir 

até o próximo. O primeiro exemplo é retirado da audiência de confirmação das denúncias. Eu gos-

taria de olhar para o excerto do pronunciamento inicial do promotor na audiência de confirmação 

das denúncias. E isso é em primeiro de março de 2016. Então, o pronunciamento de abertura, feito 

pela promotora do TPI, Fatou Bensouda. Eu gostaria que olhássemos para a abertura e o final do 

depoimento. Vou rapidamente ler um trecho do início e do fim e você pode achar o fragmento em si 

no YouTube, se for de seu interesse. Bensouda estava se referindo ao Tribunal em francês, mas eu 

irei ler a tradução em inglês. “Senhora presidente, meritíssimos. Timbuktu está prestes a perder 

sua alma. Timbuktu está sob ameaça de um ultrajante ato de vandalismo. Timbuktu tem embaixo 

de sua garganta uma faca afiada de um assassinato a sangue frio. Esse é o choro de desespero 

proferido por um habitante de Timbuktu”. Assim é como ela abre o seu pronunciamento. Ela fina-

liza o pronunciamento de tal forma: “Bom, senhoras e senhores do Tribunal, o primeiro suspeito, 

Sr. Ahmad al-Faqi al-Mahdi se encontra diante de você, Senhora Presidente, Meritíssimos. Essa é 

a oportunidade de dizer às vítimas dos ataques que nós finalmente ouvimos os gritos de socorro. 

Nossas investigações continuam, [...] e vamos fazer de tudo para trazer os responsáveis para a 

justiça”.

Agora, o que é interessante aqui é que se você olhar para o início e o fim do depoimento, é 

que a promotora trata o caso no Tribunal como uma forma de diálogo com as vítimas. A promotora 

se alinha à câmara julgadora, como engajada em uma missão em comum de resposta às vítimas. 

Ela abre seu pronunciamento com a citação de um depoimento de uma das vítimas, parafraseia e 

cita: “esse é um grito de socorro proferido pelos habitantes de Timbuktu”. É como ela abre o pro-
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nunciamento inicial. E ela termina: “Bom, Meritíssimos, essa é a oportunidade de dizer às vítimas 

dos ataques que nós finalmente ouvimos os gritos de socorro.” Então, ela está meio que usando 

uma construção para configurar todo o caso como um ato de resposta aos gritos de socorro das 

vítimas, as vítimas que pedem por ajuda. E o Tribunal responde a esses gritos por socorro.

Ok, tudo bem até aqui. Agora, o que é interessante aqui é que se olharmos para esse trecho, 

há uma contextualização super dramática acontecendo. Esse trecho é algo que a promotoria, o 

relator, copiou e colou de uma transmissão televisiva. Na tarde de 13 de junho, o FranceInfo, um 

canal de notícias, mostrou um vídeo de um homem idoso lendo o depoimento sobre o ocorrido, 

o vídeo foi classificado pelos jornalistas como “um idoso responsável pela cultura de sua terra”, 

expressando seu desconcerto. Então, você tem o vídeo de um homem idoso lendo um pronuncia-

mento. Isso já é algo muito similar. Isso não é um fato isolado, uma pessoa solitária e destituída 

no deserto gritando por socorro. Não, “isso” é alguém, é um homem de uma comunidade que está 

lendo um pronunciamento diante de um grupo de jornalistas, que está fazendo um pedido por 

socorro, que está se manifestando como um agente político na cena. Agora, se você fizer um pouco 

de pesquisa na internet, você irá achar o pronunciamento, o homem idoso em si, o homem que leu 

o pronunciamento, ele não compôs o pronunciamento. O pronunciamento em si está disponível na 

internet desde 4 de maio de 2012 e é conhecido como “Declaração de Timbuktu”. E, novamente, não 

é o texto de uma vítima anônima, é um texto que foi idealizado pelo diretor do Instituto Ahmed Baba 

e que havia sido escrito por um grupo de intelectuais de Timbuktu. Então, há tudo isso... E ainda, 

é interessante ver como essas não são pessoas destituídas em prisões gritando por ajuda. Não. 

É um grupo de atores locais que se apresentam como uma agência política. Uma pessoa falando 

em nome de um extenso eleitorado, uma pessoa que sabe como atingir a audiência internacional, 

que sabe como usar a internet, que é o diretor do Ahmed, que havia sido um pesquisador visitan-

te — acredito eu em Nova Iorque, na Universidade de Columbia, alguém com acesso ao cenário 

internacional. E tudo isso é perdido na contextualização feita pelo promotor.

Isso ressoa com um ponto que Kamari Clarke fez em seu livro de 2009, “Fictions of Justice”. 
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Em um dos capítulos, ela descreve a tensão entre o TPI e iniciativas locais de reconciliação no 

contexto de Uganda. E aqui ela coloca a questão: “que tipo de vítima o TPI quer?” E eu cito, “uma 

consequência das articulações de justiça que advogam o Direito Internacional e o Direito Nacional 

é que reduz os cidadãos de Uganda e de qualquer outro lugar a vítimas, as quais a exclusão da 

vida política é uma condição necessária para a intervenção política por instituições jurídicas in-

ternacionais como o TPI. A abordagem de anistia ugandense, em vez de os tratarem como vítimas 

mundanas para o TPI juntamente a uma nação...”. Então, existe uma tensão entre iniciativas locais 

de reconciliação que abordam as vítimas como atores políticos, enquanto o Tribunal Penal Inter-

nacional praticamente requer que a vítima deixe para trás todas suas pretensões enquanto agente 

político. Ele ou ela constroem uma trajetória de distinção entre a vida comum, uma mera exis-

tência física e ser escravo como parte de uma comunidade moral-política. Essa redução é o que 

vem acontecendo nessa contextualização nos pronunciamentos, na petição inicial do promotor, no 

sentido de que a vítima é praticamente abandonada de todas as instâncias políticas e é reduzida 

a um anônimo, um comunicador sem face, isolado em seu próprio deserto, gritando por socorro.

Muito rapidamente, um segundo exemplo... Pelo julgamento em si, o interrogatório de Moha-

med Aouini, o advogado líder da defesa de Al-Mahdi, do investigador que inicialmente interrogou 

Al-Mahdi em setembro de 2015 depois de sua prisão em Niamey. Então, Al-Mahdi foi preso, ele foi 

interrogado pela primeira vez por investigadores da promotoria e um desses investigadores ago-

ra testemunha diante do Tribunal  e é interrogado por Mohammed Aouini. Um detalhe importante, 

Mohamed, estava presente durante o interrogatório inicial de Al-Mahdi. Ele estava presente não 

ainda como seu advogado de defesa, mas em pedido do TPI a fim de proteger os interesses de 

Al-Mahdi. Isso foi antes dele se tornar seu advogado de defesa, mas ele esteve presente. Então, 

quando ele interroga o investigador, ele coloca atenção em... Ele meio que recontextualiza aquele 

interrogatório, e o faz de um jeito específico. Então ele diz: “Ok, eu represento a defesa. Sendo 

assim, eu tive a impressão de que o Sr. Al-Mahdi, de fato, respondeu a suas questões ou tinha a 

intenção de assumir responsabilidade. Você teve a impressão de que ele estava cheio de remorso 
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e que ele falou a verdade com base nas palavras que ele escolheu? Ele escolheu falar em árabe. 

Eu acho que ele o fez deliberadamente e dizendo a verdade, ele desejou contribuir para a justiça”.

Então, ele pergunta ao investigador se ele sentiu algum remorso. O investigador diz: “Essa não 

é minha função, você sabe, eu não senti nenhum sinal de remorso. Acredito que eu não deveria 

tentar adivinhar ou estimar o que passou pela cabeça do Sr. Al-Mahdi, e como isso se deu. Eu iria 

fazer uma distinção entre dizer a verdade tomando responsabilidade de um lado, e mostrando 

remorso do outro. E algo interessante é, que talvez por entender seu idioma, você pode ter um 

entendimento diferente sobre qual foi o sentimento dele”. Então, ele meio que... O advogado está 

perguntando: “Você viu algum sinal de remorso?”, e o investigador diz: “Não, eu não vi nenhum 

sinal de remorso”. Mas, ao mesmo tempo, existe uma alteridade cultural sutil ocorrendo ali, iniciada 

pelo advogado de defesa interrogado. O interrogador recontextualiza o processo escrito enquanto 

ocorre o interrogatório do pré-julgamento, no qual ele mesmo estava presente. E ao fazer isso, 

ele se alinha com seu cliente. “Eu fui capaz de detectar que o cliente estava expressando remorso 

porque eu entendo árabe e você não entende árabe”, o que é algo que muito sutilmente insinua ao 

mesmo tempo a recontextualização da moralidade de seu cliente, meio que fazendo surgir uma 

barreira cultural sutil entre ele e o investigador. Nesse sentido, o investigador da promotoria está 

sujeito à alteridade cultural.

E agora, muito rapidamente... Uma guinada para a conclusão, o que é interessante nesse frag-

mento é a forma com que se lida a alteridade cultural. Se olharmos para alteridade cultural em 

sistemas jurídicos domésticos, vemos que atribuições de diferenças culturais são tipicamente 

atribuídas aos outsiders. Eu fiz algumas pesquisas sobre alteridade cultural em tribunais penais 

belgas e o diferente sempre é tratado como o “de fora”. O imigrante. Alguém com um histórico 

cultural diferente. “Nós, membros do Tribunal, temos nosso contexto cultural e é o réu com sua 

origem de uma minoria que é o ‘outro’ quando se fala em cultura”. Em termos de diferença cultural, 

você tipicamente vê que o advogado de defesa se desafilia de seu cliente e se alinha ao Tribunal. 

Você sabe... “Senhor Meritíssimo, meu cliente não está se comportando de acordo com o modo o 
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qual as pessoas devem se comportar, por conta do histórico de sua diferença cultural”. Então, se 

existem barreiras culturais desenhadas, a barreira sempre estará entre o Tribunal e o cultural 

outsider. O que vemos aqui é interessante, a alteridade cultural está distribuída em meio ao jul-

gamento e aos atores dele. Nesse caso, o advogado de defesa se alinhou culturalmente com seu 

cliente e trata o homem que trabalha para a promotoria como o cultural outsider. E isto, acredito, 

tem a ver com um jeito bem diferente de imaginar o Tribunal. O TPI se enxerga como um Tribunal 

que não é coincidente com uma tradição cultural em particular, mas imagina um tipo de pluralida-

de de tradições culturais. E com isso, essas são apenas algumas instâncias de...

Ok, irei parar por aqui. Mas, o que quero dizer é que isso é ainda uma pesquisa em progresso. 

Mas, isto é, creio eu, dois exemplos da forma com que essas variadas tensões e esse complexo 

cenário político global, no qual o TPI está navegando é um cenário de conflito político, de diferença 

cultural. Essas são apenas algumas imagens de como se navega por este cenário.

Este é um trabalho ainda em construção. Então, quem sabe em alguns anos, quando ocorrer 

uma outra oportunidade de apresentar minha pesquisa, estarei contente em fazê-lo. Bom, e aí, 

talvez nesta ocasião, eu já terei uma conclusão por completo, mas por ora, esse ainda é um traba-

lho bem incipiente e em andamento. Ok... Espero que eu não esteja falando por tanto tempo e tenho 

receio de que fiz isso. Mas, Pedro, eu vou agradecidamente te devolver a palavra!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado, Sigurd! É muito interessante como você analisa o Tribunal Penal Internacional 

como uma caixa... Primeiro, existe uma caixa preta também porque comumente falamos no Bra-

sil sobre isso quando nos referimos à prática judicial. E é muito interessante ver sua abordagem 

levando em consideração a pluralidade dos sujeitos, o histórico cultural de todos e a organização 

dos procedimentos. Eu espero falar um pouco mais depois do Fábio porque eu tenho algumas 
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perguntas quanto ao olhar sobre desafios específicos.

Então, irei passar para o Fábio, meu querido amigo e colega, estou muito contente de te ter 

aqui e conversar com você nesta condição diferente, você na Finlândia e nós no Brasil.

Obrigado, Fábio! Você tem a palavra.

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

 Obrigado, Pedro! Muito obrigado pelo convite. Como você disse, acredito que é uma oportu-

nidade fantástica de apresentar o trabalho que temos feito aqui. Estou aqui há quase dois meses, 

então ainda estou me acostumando com o lugar, me acostumando com a pesquisa, que começou 

há alguns meses. Sigurd já fez algumas análises. Então, sim... Quero dizer, é como foi dito, é algo 

que ainda está em construção. Vamos falar mais sobre isso em breve...

 

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Fabinho, só uma coisa... o som está um pouquinho ruim. Será que...

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

Está melhor agora? Consegue me ouvir?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Sim, um pouco. Bom, vamos tentar desta forma.
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Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

Consegue me ouvir? Não? Está muito ruim?

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Tem um chiado atrás, eu vou tentar arrumar aqui com as configurações do computador aqui. 

Mas, “manda brasa”. O pessoal está dizendo que está ok, então...

 

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

Ok, tudo bem. Acredito que Sigurd deu um ótimo panorama geral acerca do projeto. Então, 

agora eu estava pensando em apresentar mais sobre o trabalho prático que temos desenvolvido 

no momento e refletir sobre como nós trabalhamos no projeto de acordo com esses dados. Somos 

um time muito interdisciplinar, o que creio que possa ser benéfico para os graduandos e já gradu-

ados que nos escutam agora.

Basicamente, gostaria de mostrar o desafio de realizar uma pesquisa empírica no TPI. Bom, 

como o Sigurd já sinalizou, acredito que o TPI é uma forma bem incipiente de adjudicação global, 

que ainda não está totalmente estabilizada e não possui muitas regras ou um cenário de casos 

anteriores para guiar os profissionais jurídicos. Então, isso nos abre a possibilidade de estudar-

mos como o Direito em ação é constantemente negociado neste contexto.

Outra coisa que diferencia o TPI das demais instituições judiciais é o fato de que as transcri-

ções oficiais, que são basicamente o material que estamos trabalhando no momento, são produ-

zidas representando o caráter dialógico dessas interações. Essas transcrições são produzidas 

pelos escrivães do tribunal, que também são referidos como os “pianistas do tribunal”. Temos essa 



SEMINÁRIO DE PESQUISA

A ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
OPERADORES Do DIREITO

REALIZAÇÃO

Novembro de 2020
qua 11, 18, 25 / qui 12, 19 / ter 24

370

transcrição dialógica que demonstra o que ambas as partes estão dizendo. Isso nos permite inves-

tigar não somente o que o réu ou a testemunha disse, mas também como e em que escala essas 

declarações são construídas, ou ao menos, por meio de linhas específicas de inquirição, tanto pe-

los advogados durante o interrogatório direto quanto pelo juiz. Como Sigurd apontou, o juiz possui 

um papel altamente ativo no caso em que temos observado no momento. Então, é interessante ver 

esse amálgama entre a abordagem dos sistemas jurídicos continental e anglo-americano.

Essas transcrições estão disponíveis publicamente no site do TPI e são bem interessantes. 

É uma fonte bem interessante para entender, ao menos parcialmente, o processo pelo qual as 

decisões judiciais são construídas. Creio que Sigurd disse que nós não estamos estudando e 

focando no resultado do caso, que é basicamente a forma como acadêmicos do Direito trabalham. 

Mas, priorizar o processo, o que tem a ver com o que Baudouin Dupret discutiu ontem quando ele 

estava explicando sobre o que é a abordagem praxeológica, a abordagem etnometodológica para 

o Direito. Então, é praticamente assim que temos olhado os dados, como uma forma de entender o 

processo pelo qual as categorias jurídicas e todo o resto é produzido no Tribunal.

Idealmente, teríamos dados em áudio ou vídeo para todos os procedimentos, mas esses só 

estão disponíveis para as sessões de abertura, como essas que Sigurd estava mostrando, e para 

as declarações finais. De qualquer modo, devido ao fato de que as transcrições oficiais do TPI são 

dialógicas, ainda é possível ter uma percepção satisfatória do que ocorre no Tribunal, por meio 

de uma análise bem detalhada feita neles. Então, isto é basicamente o que temos feito. Estamos 

trabalhando com as transcrições oficiais, e também estamos começando a olhar para os dados 

mais amplos, especialmente para as declarações finais. Estamos tentando olhar como essas coi-

sas foram abordadas durante os interrogatórios, por exemplo, como estes são usados e empre-

gados nas declarações finais para, então, vermos de fato como essas citações ou como elas são 

transformadas, e podemos ver isso em vídeos, o que é igualmente ótimo.

Eu só queria falar sobre como trabalhamos aqui. Decidimos, no momento, focar em dois 

casos. O que já está se desenrolando e que Sigurd comentou um pouco, e que é como nosso cole-
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ga Juan Pablo chama “o centro de gravidade de nossa atual investigação”, e o caso Bemba, que é 

comumente usado como um ponto de comparação, visto que foi um dos primeiros casos em que 

o Tribunal chegou a um veredito. Então, nós temos o caso Bemba como um ponto de comparação 

com o caso de Ongwen, de onde vêm a maioria dos dados com os quais estamos trabalhando.

Eu estava pensando sobre a forma com que você (Pedro), como o grupo de pesquisa e as 

pessoas no InEAC, como vocês sempre trabalham com a comparação por contraste e contrastan-

do, especialmente, entre diferentes contextos, diferentes países de um jeito similar ao que temos 

feito por aqui. Eu acho que o que fazemos me remete a isso porque esse exercício de comparação 

me parece ser muito relevante, especialmente, em termos de identificar as diferenças porque 

meio que ilumina alguns aspectos que seriam deixados de lado se estivéssemos olhando apenas 

para um único caso.

Então, olhar para todos os casos, nos ajuda a iluminar alguns componentes dos casos que 

estamos analisando. O exercício de olhar para as mesmas atividades e as mesmas ações, e como 

elas são conduzidas e produzidas em diferentes casos, meio que nos ajuda a esclarecer como e 

quais ferramentas são usadas para mobilizar e conduzir essas atividades. Por exemplo, temos 

olhado para a tensão entre permitir a vítima falar sobre o dano psicológico causado sem entrar 

em muitos detalhes às condutas criminais do réu ou expressar suas visões e preocupações quanto 

a isso. Então, temos percebido que, por exemplo, como existem distintas metodologias para fazer 

isso, que ficam mais visíveis quando comparamos por contraste, o que ocorre em muitos casos. 

Este é apenas um exemplo do que ocorreu.

Nesta manhã, achei que seria legal falar apenas sobre o exercício de comparação, mas não 

comparação entre diferentes sistemas jurídicos, mas comparação dentro do conjunto de dados, 

por exemplo. E o fato de nosso conjunto de dados principal ser formado por transcrições oficiais 

e imagens de vídeo, nos permite examinar o material em sessões, que chamamos de “sessões de 

análise de dados”, essa é a segunda coisa que eu queria falar com você. Então, como nós trabalha-

mos? Normalmente, começamos lendo as transcrições, lemos uma ou duas, fazemos anotações 
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sobre o que é interessante, um fenômeno interessante que pudemos identificar e, uma vez em 

grupo, nos reunimos para discutir esses recortes que achamos relevante dar uma olhada mais de 

perto. Essas sessões de análise de dados são muito impactantes, é um exercício muito podero-

so para testar, explorar e desenvolver ideias. Estamos fazendo elas, pelo menos, duas vezes na 

semana. Estamos tentando manter o ritmo com essas sessões de análise de dados, elas também 

enfatizam o viés colaborativo de fazer pesquisa.

E isso é algo que me lembro, Pedro, você disse a mim enquanto eu estava fazendo meu projeto 

na graduação e eu lembro de você insistir que a minha pesquisa não era uma iniciativa individual. 

Pesquisa é colaborativa. Creio que o exercício de fazer sessões de análise de dados, estar junto 

para discutir algo que todo mundo leu, todo mundo fez anotações sobre, é um exemplo muito bom 

de como a pesquisa não é e não deveria ser um empreendimento solitário. Apesar de existirem 

outras formas de colaborar com nossos colegas, considero as sessões de análise de dados muito 

efetivas, impactantes, uma ferramenta muito importante de se explorar. Isso é algo que eu estava 

refletindo nas últimas semanas. Para trabalhar em um projeto, quero dizer. Temos quatro pessoas 

trabalhando no projeto e há também os colaboradores. Nos ajuda a ter esse tipo de exercício.

O segundo ponto que eu queria falar um pouco mais sobre e que acredito estar relacionado ao 

que é este seminário. Essa discussão sobre interdisciplinaridade. Eu estava tentando refletir sobre 

nosso projeto e como a interdisciplinaridade possui um papel importante nele. Nosso time é cons-

tituído por quatro pessoas, quatro pesquisadores, Sigurd é o principal investigador; tem o Juan 

Pablo e eu, que somos pesquisadores de pós-doutorado e Elena, que é a assistente de pesqui-

sa. Todos nós possuímos históricos distintos, possuímos formações diferentes e temos múltiplos 

interesses acadêmicos. Isso significa que olharemos para os dados com perspectivas diferentes, 

usando ferramentas diferentes, distintas metodologias, etc. E isso, para mim, é especialmente 

evidente quando estamos tendo as sessões de análise de dados, que eu estava falando a respeito. 

Os resultados de se ter essas pessoas com contextos distintos e múltiplos interesses é que de-

vemos fazer um esforço para traduzir nossas interpretações e ideias e torná-las mais inteligíveis 
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para o público, o que acredito que jamais aconteceria se estivéssemos trabalhando sozinhos. Iría-

mos ter dificuldade com isso porque nós provavelmente pensaríamos que todo mundo iria enten-

der o que estamos fazendo. Mas, quando você trabalha com pessoas de diferentes campos, você 

faz um esforço extra para tentar elaborar seus pontos. Para tentar fazer os outros entenderem o 

que é o seu ponto, de onde você vem.

Então, acho muito válido o fato de ter um time interdisciplinar trabalhando com esse tipo de 

dado. É claro, a interdisciplinaridade tem também seus desafios e o principal, acredito, é saber 

como conciliar, como trazer junto todos esses múltiplos interesses e jeitos de olhar para os dados, 

de uma forma que não seja apenas compreensível para o público. Por exemplo, quando estamos 

apresentando em uma conferência ou quando estamos escrevendo um artigo, nós temos que fazer 

ser compreensível, mas também compatível porque, às vezes, existem distintas abordagens me-

todológicas que podem entrar em conflito umas com as outras. Esse é um desafio muito imponen-

te, que precisamos levar em consideração quando fazemos um trabalho interdisciplinar. Acredito 

que as sessões de análise de dados são um exercício para treinar isso e talvez chegar em um 

ponto ideal onde o trabalho é também compreensível, compatível e faz sentido para todo mundo.

Então, para finalizar a minha fala... Por exemplo, eu estava pensando também no fato de que 

neste seminário você está tentando trazer pesquisadores profissionais e pesquisadores, que são 

estudantes em graduação, pessoas que você está trabalhando na universidade, mas também, os 

operadores do Direito, os profissionais do Direito. Eu estava pensando, por exemplo, no nosso 

projeto nós temos o Juan Pablo, que já trabalhou como um consultor jurídico. Estava pensando 

sobre o papel dele no nosso time. Eu acredito que ele conduz um papel muito crucial, não somen-

te porque ele está promovendo um conhecimento interno sobre o TPI, visto que ele já trabalhou 

no Tribunal como consultor, mas também nos ajuda a especificar o que a academia no Direito já 

estudou sobre o que as pessoas fazem dentro deste cenário. O que as pessoas estudam sobre o 

TPI em uma perspectiva puramente jurídica? Quais são as preocupações que os advogados do TPI 

possuem? Quero dizer, trazer este conhecimento para nossas sessões de análise de dados e olhar 
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para os dados com o auxílio dessas lentes, acho que é muito interessante e poderoso. Nós vimos 

que temos do nosso lado que prover e construir uma figura mais completa do que é o TPI e como 

seus atores trabalham.

Isso era basicamente o que eu tinha em minha mente para discutir hoje, irei passar a palavra 

de volta a você, Pedro. Novamente, muito obrigado pelo convite. Como você e Sigurd disseram, 

provavelmente a única coisa boa nesses tempos pandêmicos é o fato de que não estamos nos 

importando mais de fazer esses eventos mediados por computador, já estamos familiarizados. 

Espero que possamos fazer mais vezes. Bom, de qualquer modo, muito obrigado. Vou te passar a 

palavra de volta. Valeu, Pedro!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Fábio, muito obrigado pela apresentação de sua experiência neste projeto e os desafios que 

você poderá encontrar.

Agora, sobre essa experiência diferente no Direito. Você tem pesquisas em tribunais brasilei-

ros, no Reino Unido, instituições de segurança pública e agora em instituições europeias. Acredito 

que é um grande desafio para o TPI legitimar a si mesmo com esses dois sistemas bem diferentes, 

que em muitas sociedades pós-coloniais ainda estão imbricados, que são os modelos inquisitório 

e acusatório de Justiça.

Bom, Sigurd você nos presenteou com... E essa é minha primeira questão ao Sigurd. Para mim, 

é uma característica importante essa mistura entre esses dois modelos. No Brasil, você faz isso 

com muita frequência, na realidade. Instituições brasileiras possuem, sim, algumas referências 

americanas para falar sobre poder judicial e os poderes dos juízes, em várias ocasiões eles fazem 

referências. E como exemplo, o caso Lava Jato, que é largamente conhecido sobre a corrupção 

no Brasil. Eles usaram muitas teorias americanas para exibir as instituições brasileiras. Em outro 

caso do Supremo Tribunal no Brasil, o tribunal citou um criminalista alemão, eu esqueci o nome 
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dele... É sobre a “teoria do fato” na Justiça. Ele é alemão e diz que se tivermos muitas evidências, 

você pode atribuir culpa aos réus mesmo sem ter uma boa prova ou uma boa evidência sobre o que 

foi feito. Isso aconteceu no caso do Mensalão há uns anos. Mas, no Brasil, nós temos muitos usos 

tanto das filosofias do Direito americana quanto europeias para construir algum discurso sobre o 

Direito e legitimar suas ações, mesmo se esse tipo de prática não seja ensinado nas Faculdades 

de Direito do Brasil. Então, esse é um jeito muito inovador de considerar muitas teorias sobre o 

Direito sem levar em consideração seu significado local.

Nós transformamos o significado dessas filosofias de Direito. Esse é o motivo pelo qual temos 

o modelo inquisitorial aqui. Mas, os profissionais jurídicos no Brasil não conseguem reconhecer 

essa característica marcante do nosso sistema e os promotores no Brasil, o Ministère Public, o 

Ministério Público, ainda se chamam de uma instituição acusatória. O que significa dizer que as 

funções da Justiça estão muito bem separadas, mas na prática, promotores estão bem ao lado do 

juiz nas audiências nos tribunais. As audiências nos tribunais possuem ainda funções diferentes 

na nossa prática, por exemplo, os tribunais aqui no Brasil servem para produzir registros para o 

juiz. O processo, a documentação são propriedades do Estado. Então, só para colocar um pouco 

da característica brasileira que o Fábio está muito bem familiarizado e lhe mostrar como, eu diria 

em nossa sociedade pós-colonial, nós misturamos algumas ideias acusatórias-adversariais com 

a prática no modelo inquisitorial e modos de funcionar no cotidiano dos tribunais.

Eu tenho três questões a respeito do aspecto que você... É uma curiosidade, na verdade. 

Primeiro, sobre os direitos de ter um processo. Na tradição de common law, tem-se essa ideia 

do due process of law, o Estado realiza alguns procedimentos legais para os indivíduos. Mas, 

aqui no Brasil, como uma organização inquisitorial de justiça, esse direito presente no sistema 

acusatório-adversarial americano não existe em nosso sistema porque nós não temos direito a 

um processo em termos criminais. Mas, nós temos os promotores e eles declaram quando se deve 

instaurar um processo. Precisamos ter um processo para sermos processados. Nós não temos 

o direito, por exemplo, de realizar barganha ou algo do tipo. E essa é uma característica muito 
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importante do modelo adversarial, como você deve saber. Então, qual é a natureza desse processo 

no TPI? Eu realmente não sei. Eu entendi que eles têm pelo menos três jeitos de encaminhar o 

caso ao TPI. Mas, qual é a natureza desses procedimentos? O direito é do promotor, por exemplo, 

se eles confessam, negociam... Eles podem fazer isso? Essa é a primeira questão.

A segunda é em relação ao que acredito que caracteriza os sistemas inquisitoriais, o poder 

que os juízes têm, eles possuem tudo, o direito de controlar a produção dos registros. O que sig-

nifica, pelo menos na experiência brasileira, que os juízes têm o direito, por exemplo, de dizer que 

uma autoridade profissional pode não ser considerada no processo, nos julgamentos, porque ele 

não quer. E talvez tenhamos muito desse tipo de expertise de ambos os lados. Um requisitado pelo 

próprio juiz, enquanto ele está autorizado a recusar toda expertise que recebe. E ele não precisa 

justificar sua decisão. Bom, esse é um enorme poder para os juízes. Significa que eles podem 

desconsiderar a ciência como uma forma de entender como os conflitos são performados em 

sociedade. Sendo assim, qual o poder dos juízes no Tribunal Penal Internacional? Eles possuem 

poder sobre os registros, de recusar testemunhas, e agir da forma que deseja e de modo que ele 

considera que serve ao julgamento?

E a terceira questão, isto é também uma curiosidade, é sobre a função das transcrições. 

Em minhas observações feitas durante minha tese na França, eu notei que eles possuem na 

primeira instância judicial um procedimento curto. E os registros da instituição de Justiça são uma 

consequência do que foi feito durante o julgamento. O julgamento na primeira instância judicial 

francesa é muito rápido. É um jeito muito solto de performar a Justiça diante de um público. Então, 

existe uma audiência no tribunal e eu acho que isso é algo que existe no TPI também. Mas, qual é 

a função do registro? Na França, eles fazem o julgamento ocorrer e depois realizam um registro 

de tudo que foi feito. No Brasil, seguimos um caminho diferente. Nós registramos tudo aquilo que 

consideramos ser importante. Então, os réus por meio de seus advogados também devem fazer 

isso, mas com o juiz controlando tudo que há na papelada, e depois a decisão será feita em cima 

dos documentos organizados como procedimento, que no Brasil nós chamamos de processo, são 
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os autos do processo, os documentos desse processo. Desse modo, a decisão não é feita durante 

ou depois das audiências, isto é algo muito incomum de ver no Brasil. Para mim, é um jeito muito 

diferente de organizar a Justiça. Eu gostaria de saber se você se questiona quanto a isso e qual é 

a função desses registros para as decisões do TPI?

Bom, eu tenho essas três perguntas porque meus trabalhos são feitos com a abordagem 

comparativa, especialmente com a França, mas há meus colegas da Antropologia do Direito. 

Roberto Kant de Lima fez isso décadas atrás com a comparação com o sistema de common law, 

o sistema americano. Esses truques comparativos nos ajudam a identificar algumas pequenas 

práticas rotineiras nos tribunais. Mas, isso muda tudo porque o poder dos juízes e o sistema 

inquisitorial são gigantes no Brasil. Mas, na França, parece que esses poderes são continuamente 

restringidos por muitas reformas judiciais que tivemos nas últimas três décadas. E uma delas ins-

titui o juge de la liberté, o juiz de liberdade, que restringe e limita quem está organizando as provas 

conjuntamente para enviar a outro juiz para fazer seu julgamento. Mas, no Brasil, assim como a 

doutrina jurídica nos explica, precisa ser a mesma pessoa. Então, essas abordagens comparativas 

das práticas inquisitoriais brasileiras e as práticas inquisitoriais francesas têm me mostrado de 

que modo podemos restringir os poderes do juiz.

Bom, essas são algumas reflexões, é para trocar com você algumas ideias sobre a natureza 

do processo, o poder dos juízes e o estatuto dos registros no Tribunal Penal Internacional. Não é 

fácil, eu sei que não é uma tarefa fácil, mas é só para você...

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Ok, deixe-me começar dizendo que esses foram os tipos de questões das quais eu estava com 

receio. Eu não sou jurista, então, não sou a melhor pessoa para ser endereçada a essas questões. 

Quero dizer... Esses seriam os tipos de questões que nós passaríamos para o Juan Pablo, por isso 
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que temos um time interdisciplinar. Ainda assim, tentarei responder algumas de suas questões.

Deixa eu começar com as transcrições. Qual é o papel delas? Acredito que as transcrições 

são produzidas pelo cartório. O cartório cria os registros, os registros são logo disponibilizados 

no mesmo dia. Quer dizer, eu frequentemente passei por uma situação em que, por exemplo, uma 

testemunha está dando seu depoimento pela manhã e ela é interrogada à tarde. E o advogado do 

interrogatório irá fazer referência ao depoimento que a testemunha fez de manhã, talvez ele ainda 

cite algo como: “Bom, na página cinco dessa transcrição preliminar feita pela manhã, você disse 

isso e isso e isso”. Então, é parte do registro de provas no julgamento e eles são produzidos pelo 

cartório. Eles ficam disponíveis no mesmo dia. Vão ser publicados em parte do registro de provas 

e podem ser referenciados mais tarde.

No veredito, por exemplo, eles podem ser referenciados em audiências de julgamento poste-

riores. Por exemplo, quando um perito está dando seu depoimento profissional, muito frequente-

mente ele será perguntado se ele ou ela pode comentar certas declarações que a outra testemu-

nha fez sob juramento. Eles são basicamente parte do registro de provas. Como tais, eles não são 

controlados pelo juiz, eles devem ser liberados. Deixe-me ver se eu tenho... Eu não tenho certeza 

quem faz a edição do registro. As transcrições são editadas a fim de prevenir a propagação de 

qualquer... Antes de serem publicadas, elas são editadas a fim de evitar a propagação de qualquer 

informação que possa permitir a identificação da testemunha por terceiros, por exemplo. Não 

estou certo de quem é responsável por esse processo, mas ao menos o que você pode ver online 

é que os juízes orientarão a produção do registro, você sabe... Meio que um processo similar.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

 Quero dizer que em etnometodologia temos alguns estudos que demonstram que as narrati-

vas sobre o processo são feitas, construídas, durante esses procedimentos subsequentes envol-
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vidos em cada contexto institucional. Por exemplo, o artigo de Baudouin Dupret, um feito no qual 

ele mostrou como os promotores públicos no Egito e a polícia egípcia executam isso, por meio 

do registro de alguns aspectos para imputar certa intencionalidade às pessoas. Bom, a minha 

questão não é uma “pegadinha”. Acredito que é um questionamento muito difícil de ser sanado, 

porque creio que o problema nesse tipo de mistura entre os sistemas inquisitório e acusatório se 

dá porque no modelo inquisitorial, damos muito poder ao juiz e esse é o problema para construir 

legitimidade. E esse é um problema para os desentendimentos culturais no Tribunal, porque o juiz 

pode resolver esse tipo de desentendimento a partir da escolha de uma versão ou uma narrativa 

construída pelo defensor.

Nesse caso em que você mostrou, por exemplo, a ideia de ter um idioma diferente no Tribu-

nal, o juiz tem o poder de escolher um destes idiomas? Existe um idioma oficial no qual ele deve 

se referir? Você sabe, essa é uma questão minha porque se o TPI, mesmo com essa mistura que 

possui características inquisitoriais... Primeiramente, acho que Fábio pode lhe ajudar muito porque 

possui bastante experiência com instituições inquisitoriais no Brasil e o jeito com que isso pode 

afetar a ideia de legitimidade porque em sistemas inquisitoriais, como na França por exemplo, a 

decisão e o procedimento devem ser inteligíveis para o público. Mas, no Brasil, este não é o caso 

porque as pessoas não participam do procedimento, este é um poder do juiz. Sabe, é apenas um 

questionamento...

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Uma coisa que posso dizer é que acredito que não haja uma parte que controla o processo, 

mas ele é sim um motivo de preocupação. No sentido de que o juiz, e isso é algo similar ao que (Eli-

zabeth) Stokoe... E você tem essas declarações ‘para fins de registro’. Por exemplo, isso acontece 

com frequência durante o interrogatório, onde um juiz irá intervir e usar seu poder inquisitorial e 

dizer: “Bom, para fins de registro, inserimos que...”. Você tem não somente uma “limpeza” no re-
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gistro, mas também um tipo de orientação a ser seguida em relação à produção online do registro, 

o qual você vê se manifestando no próprio registro, então o juiz pode se referir à produção dele.

Em relação a questão do idioma, isso é algo interessante também. O TPI possui seis línguas 

oficiais. Existem dois idiomas oficiais de trabalho, inglês e francês, os registros são produzidos 

em inglês e francês. Agora, se você pensar, por exemplo, no caso de al-Mahdi, existem de fato, em 

adição ao inglês e francês, a presença do idioma árabe. Aouini, o principal advogado de defesa que 

nós vimos estava se referindo ao juiz em árabe. No caso de (Dominic) Ongwen, os idiomas utiliza-

dos foram inglês, francês e sango. Não, não... inglês, francês e acholi, ou alguma variação do acho-

li, e com tradução para o inglês e francês. O que você pode perceber ocasionalmente é que esses 

dilemas de tradução podem aparecer posteriormente nos registros. Então, o processo é como se 

fosse um registro online de tudo que foi dito e pode ser usado pelas partes para realizar altera-

ções. Novamente, já vi acontecer que corriqueiramente há no Tribunal três sessões de uma hora 

e meia: uma começando pela manhã, das 9 às 10h30; outra das 11h até o almoço; outra começando 

na parte da tarde; e comumente, no início da próxima audiência, um dos advogados pode levantar 

a ideia de que ocorreu um impasse na tradução ou, você sabe, que houve uma questão que não foi 

corretamente descrita...

Então, minha resposta seria de que não é um registro definitivo. É algo que é produzido e 

corrigido de forma incrementada, e que também não é posse de uma só parte (do cartório), mas 

algo que está disponível para todas elas. Por exemplo, no interrogatório, o advogado que está 

interrogando possui o depoimento, o qual comumente é uma declaração que a testemunha fez no 

interrogatório diante dele.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

O interrogatório em cross-examination é uma característica do sistema adversarial. No sis-

tema inquisitorial não há cross-examination. Não há essa ideia de evidência no modo inquisitorial, 
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temos a ideia de la preuve, que é uma espécie de prova. É uma declaração oficial, um documento 

oficial, algo que constrói as declarações por meio de seu cunho oficial. Não há cross-examination 

no Brasil. Não temos isso. Então, acredito que é uma pista importante para entender o estatuto 

desse tipo de registro.

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Isso é algo interessante, os registros organizam a vida dentro do julgamento. Digo, parte do 

registro oficial do julgamento é publicado no site do TPI e depois, é feita uma espécie de “limpeza” 

para proteger a identidade das testemunhas, mas eles têm um papel secundário na rotulação do 

Tribunal como instituição transparente, você tem esse enorme... O site do TPI é, ao mesmo tempo, 

um arquivo das atividades judiciais e de todo o resto. Todos os documentos, todas as transcrições 

estão disponíveis lá. Claro, é uma enorme pilha de documentos e você precisa saber como navegar 

para, então, gradualmente, manejar estratégias heurísticas para se localizar. Mas, mesmo sendo 

este depósito, uma grande pilha, essa é a forma do Tribunal projetar a sua transparência. Então, a 

vida secundária de todos esses documentos é o acervo do arquivo e se tem essa ideia de ter um 

mecanismo disponível, uma ferramenta oficial de todas as narrativas produzidas no Tribunal.

Acredito que essa é a vida secundária deles, sua função de acervo documental, o que, nova-

mente, legitima o Tribunal a partir da transparência. Assim, você tem a transparência presente no 

site. Todos os documentos estão lá. Você também observa a transparência refletida na arquitetura 

do Tribunal. A imagem que eu mostrei no início, a estrutura de estufa. Se você for até o Tribunal, se 

mover por meio desta concha de vidro e ir para dentro do Tribunal, você verá janelas no topo do... 

Quer dizer, se você estiver sentado no banco do público, você pode ver o céu azul. É literalmente 

uma Corte onde você pode enxergar através dela. Então, essa é realmente a segunda vida dessas 

transcrições. Mas, novamente, desejava que Juan Pablo estivesse aqui conosco, porque ele seria 

perfeito para ser endereçado a essas questões jurídicas.
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Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

É uma instituição muito original e que está localizada no meio da Europa. Temos uma institui-

ção adversarial, como essa perto da França. Você sabe que a França possui um sistema inquisi-

torial, que eles restringiram ao longo dos anos, mas que permanece sendo inquisitorial. Então, é 

uma instituição muito original com toda a certeza.

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Sua segunda questão acerca do poder do juiz... Tenho receio de eu não seja muito experiente 

neste trabalho comparativo com o sistema jurídico para dar qualquer impressão definitiva. O que 

você nota é que essa concessão é negociada localmente e, às vezes, é algo que aparece durante 

nossas discussões a fim de atribuir sentido ao que está acontecendo.

Às vezes, é preciso saber o histórico de um advogado em particular, em alguns casos, é bem 

claro que certos juízes possuem um contexto de formação no sistema inquisitorial e realizam 

uma postura ativa que é muito clara. Quer dizer, em alguns casos há ainda a questão de... Você vê 

culturas judiciais bastante distintas se cruzando dentre a equipe no tribunal, e com frequência me 

deparo com audiências em que isso é até topicalizado pelo juiz.

Bom, você sabe, eu vi acontecer diante dos meus olhos. O juiz disse: “Eu sou da Alemanha, 

dentro do meu sistema jurídico você seria” — e ele estava falando com um especialista – “você 

seria ensinado que seria abordado como um perito diante do TPI. Você é uma testemunha com 

expertise. Você é uma testemunha!”. Então, as pessoas refletem e deliberam sobre essas diferen-

ças jurídicas no Tribunal. Sendo assim, isto é, novamente, algo que acredito que faz do TPI algo 

único.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)
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É um carrefour de tradições legais europeias.

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

E não somente de tradições europeias... Eu diria para além da Europa. Então, é claro que uma 

das questões é até em que escala o Direito islâmico está presente lá dentro. Por exemplo, se você 

olha para al-Mahdi, ele faz referências ao Direito islâmico explicando o porquê. Em dado momento, 

Al-Mahdi sustentou que ele não apoiava a decisão, mas ele mesmo era a favor da destruição dos 

monumentos de Timbuktu, mas ele meio que desenvolveu um argumento jurídico como um jurista 

e disse: “Bem, não é permitido ter esses monumentos, porém não é necessário destruí-los”. Então, 

ele utilizou de sua própria expertise como um jurista islâmico. Ele articulou essa expertise em 

meio ao Tribunal, e uma das coisas que estamos olhando, que são muito válidas de serem anali-

sadas, é sobre como essa tradição árabe do Direito é rearticulada ou como as tradições religiosas 

islâmicas se rearticularam no Tribunal. Mas, isso é algo que compete mais à área de expertise de 

Baudouin. Para a segunda questão, eu gostaria que Juan Pablo estivesse aqui, ele os teria ofereci-

do uma resposta mais direcionada ao ponto. E sua primeira questão tinha a ver com...

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

O direito a um processo, porque no sistema adversarial, eles têm o direito de recusar o 

processo. É possível negociar, se pode barganhar. Não é como no sistema inquisitorial que o 

processo é mandatório. Essas sanções são mandatórias, e é preciso fazer o processo para 

condenar alguém, atribuir convicção a alguém ou algo do tipo. Então, é uma passagem obrigatória 

a fim de realizar a convicção. Como esse exemplo que você nos mostrou, ele se declarou culpado. 

O que aconteceu a partir disso?
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Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä) 

O que aconteceu... É uma questão realmente relevante. Al-Mahdi se declarou culpado, mas o 

TPI não possui um sistema de plea bargain. O que aconteceu no caso de al-Mahdi foi que a acusa-

ção e a defesa chegaram em um acordo sobre determinados fatos, e isso foi publicado de antemão, 

a defesa e a acusação conjuntamente submeteram uma lista de fatos, os quais eram aceitos por 

ambos os lados, uma lista com os dados fatos. Sobre essa lista de fatos, não há disputa entre eles.

Segundamente, eles chegaram a um acordo sobre a duração da sentença dentro da qual a 

outra parte não iria... Basicamente, eles acordaram, depois de o sentenciarem dentre 9 e 11 anos, e 

se a câmara aprovasse a sentença dentro desse intervalo, que a outra parte não iria apelar contra 

a decisão. Então, eles tiveram meio que informalmente arranjado, informalmente determinado, 

“bom, se os juízes pronunciarem a sentença dentre aquele intervalo, nós não iremos recorrer”.   

Mas, esse acordo não era vinculado aos juízes. Foi um tipo de acordo de cavalheiros, mas de forma 

alguma associado aos juízes. No fim, os juízes se mantiveram ao intervalo sentencial e deram a 

ele (al-Mahdi), uma sentença de 9 anos. Praticamente o mínimo que a acusação propôs para não 

recorrer. Mas, em princípio, eles podiam pronunciar uma sentença máxima de 30 anos de mesma 

forma.

Isso é interessante, não há regulação dentro dos instrumentos jurídicos para o plea bargain. 

Então, eles meio que planejaram a possibilidade de barganhar dentre eles mesmos, dentro da 

estrutura jurídica do TPI. E esse é um dos motivos pelo qual o caso al-Mahdi é tão emblemático. 

Acusação e defesa fizeram algo semelhante ao plea bargain. Dito isso, quero dizer, há um cenário 

dentre o TPI, você tem o promotor para coletar o caso, há a confirmação das acusações quando a 

câmara de julgamento avalia as provas e, então, determina se há evidência suficiente para deixar 

o caso prosseguir para um julgamento completo…

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)
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 Então, meio que existe uma audiência pré-julgamento a fim de combinar termos...

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

O limite, com certeza, é bem menor do que o do julgamento em si, quero dizer que geralmente 

é bem menor e com certa frequência é feito em uma câmara com apenas um juiz. A câmara preci-

sa decidir se o julgamento pode prosseguir para o Tribunal. Agora, por exemplo, nos julgamentos 

do Kenya, aconteceu que a câmara decidiu que a acusação não tinha provas o suficiente. Então, já 

houve casos em que, você sabe, os julgamentos foram cancelados desde a fase de pré-julgamen-

to. Mas, em geral, é um processo que é bastante determinado pela câmara.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

É uma instituição incrivelmente única. A transparência, acredito que seja um desafio para 

este Tribunal e é um desafio para todas as outras ao redor do mundo porque os tribunais sempre 

tentam se legitimar por meio de sentenças, decisões, atos e rituais. E é verdade que é um desafio 

também pesquisar uma instituição como essa.

Bom, eu gostaria de passar a palavra ao Fábio e perguntá-lo se há algo que ele queira falar 

sobre essas questões. As primeiras impressões dele sobre esse projeto, essa pesquisa. O que 

pensa disso, Fábio?

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)
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Bom, pensando sobre o tópico da transparência e legitimidade, acredito que essa é a grande 

questão que estamos olhando. Você pode ver isso em um nível micro, por exemplo, existem inú-

meros momentos, os quais, não especificamente os juízes, mas também os advogados, colocam 

questões para as testemunhas acerca das vítimas sobre... “Como você se sente depois de ter sua 

história contada aqui?”. Essa é a forma que eles finalizam as audiências. E você pode ver uma 

orientação diferente do Tribunal e da vítima. Então, a vítima se orienta em algo como: “Ok, eu me 

sinto melhor, mas o que eu realmente quero é uma nova prótese para minha perna”. Então, as víti-

mas pensam coisas bem práticas. “Você precisa ficar de olho nas coisas que acontecem por aqui”.

Enfim, algumas ações bem práticas direcionadas ao Tribunal. Enquanto isso, o Tribunal está 

mais orientado a coisas como: “Quero que você diga algo como ‘ah, me sinto bem mais aliviado 

agora’ ou ‘estou tão feliz de estar aqui porque finalmente justiça foi feita’”. Então, é sobre a narrati-

va que eles querem. Isso tem a ver com o que eles consideram como “boas vítimas”. Eles escolhem 

essas pessoas que, basicamente, os ajudam a legitimar o que eles estão fazendo agora. Então, 

eles sabem o que estão fazendo, que é promover justiça para essas pessoas que não teriam como 

obter justiça de outro modo. Mas, você pode ver por meio dessa tensão entre as vítimas, como elas 

respondem a essas questões é de um jeito muito mundano, elas querem coisas mundanas. Mas, 

não é isso que o Tribunal quer ouvir. O Tribunal quer ouvir essas narrativas mirabolantes sobre 

justiça, esses momentos catárticos, por exemplo. Então, creio que esse assunto da legitimidade 

é absolutamente vital para entender um tribunal que está construindo sua legitimidade de modo 

gradual. Isto não está nos nossos casos dos tribunais nacionais, acredito que o mérito de estabe-

lecer legitimidade já foi tratado há tempos, em discussões sobre isso. Mas, este não é um proble-

ma que os tribunais nacionais encaram.

Ademais, gostaria de comentar sobre o papel do juiz, que também pode ser examinado no 

nível micro e a distância, porque você vê a forma com que eles intervêm no julgamento. Então, 

você vê como eles se transformam. Por exemplo, se um dos advogados faz uma pergunta e existe 

uma objeção da acusação, da defesa: “Eu objeto a isto, é algo que você não deveria estar falando a 
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respeito”. É muito comum que possamos ver o juiz dizer: “Ok, irei resolver isto!”, e tenta reformu-

lar, tenta quase que salvar a questão que foi objeto da objeção. Algo como: “O que ele quer dizer é 

que...”, no sentido de não objetar a questão. É como se fosse um “Ok, vamos continuar isso”. Então, 

conseguimos ver como ele possui um papel importante...

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

 Isto é um poder inquisitorial. Fábio, me desculpe... Isto é um poder inquisitorial, quando os 

juízes podem rearranjar a questão. Você salva o questionamento.

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

Sim, eles reformulam e, às vezes, fazem mais explicitamente, às vezes, de modo mais sutil. 

Mas, você percebe que eles possuem um papel crucial. Lembro que quando eu estava lendo uma 

das transcrições pela primeira vez, fiquei impressionado com o quão frequentemente o juiz diz 

ou faz questões porque eu estava esperando algo mais adversarial, como os interrogatórios em 

cross-examination, com os advogados conduzindo mais... Mas, quando você vê esse papel dos 

juízes, quer dizer, é meio que fascinante e demonstra esse tipo de papel duplo que ele possui 

nessas interações. Então, acho que você não precisa ir até o nível macro. Você consegue ver cada 

detalhe das interações em coisas como essas pequenas intervenções feitas pelo juiz e como eles 

sinalizam a direção ou o que o juiz está fazendo nestas interações.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)
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Bom, você tem algo a mais a dizer, Sigurd? Estamos em duas horas e vinte minutos de reunião.

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Eu só tenho um breve comentário a fazer. A transparência, como você disse, a transparência 

do Tribunal é o tipo de coisa que todos os tribunais precisam se preocupar. Uma rápida observa-

ção: a transparência do TPI é basicamente uma transparência de Estado. E eu lhe mostrei o prédio 

no início com todos os vidros e, então, você sabe, a transparência... Vidro faz as coisas serem vi-

síveis e faz o processo judicial ser visível, mas ao mesmo tempo, ser visível significa estar sujeito 

ao poder e Foucault nos lembra isso. Então, caminhando pelo Tribunal... Essa é uma razão pela 

qual todos vocês devem ir a Haia quando tiverem a oportunidade. Se você andar pelas instalações, 

verá que existe esse projeto de transparência. Mas, ao mesmo tempo, você está rendido, você 

está sujeito a esta transparência e ela te sujeita também. Então, existe um aspecto bem ambíguo 

acerca desta transparência. Mas isso nos levaria a outra palestra, então vamos parar neste ponto 

que estávamos seguindo...

Pedro, você está com o microfone silenciado.

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Muito obrigado pela sua apresentação do projeto. Estou muito feliz e muito conten-

te de lhes ter aqui, espero continuar essa conversa posteriormente e, quem sabe, encon-

trar algum modo de colaborar com vocês. Seria um prazer colaborar com este projeto. 

Bom, primeiramente, por meio da participação do Fábio, que é um pesquisador membro do nosso 

grupo, alguém que é incrivelmente especial para nós porque é extremamente integrado, um colega 
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colaborativo que nos ajuda e apoia outros estudantes a encontrarem um caminho de entender o 

direito de formas interdisciplinares.

Então, muito obrigado, Sigurd. E obrigado, Fábio. Espero continuar essa conversa e espero ver 

seu trabalho. E quando você tiver alguns artigos e, talvez, um livro ao fim deste projeto, eu ficarei 

muito contente de ler e discutir com vocês e com meus estudantes. Então, muito obrigado!

Acho que vamos encerrar nossa gravação por aqui. Bom, você quer dizer alguma coisa?

Sigurd D’Hondt (University of Jyväskylä)

Obrigado, Pedro. Quero dizer, o prazer foi todo meu. Foi uma discussão desafiadora, mas eu 

estou bem confiante de que iremos encontrar tempo para continuá-la, seja por Skype ou vamos 

torcer para que um dia possamos viajar novamente...

Mas, novamente, obrigada por isto.

Fábio Ferraz (University of Jyväskylä)

Eu só quero lhe agradecer novamente, Pedro, pela oportunidade de apresentar nosso projeto 

e o que temos feito, o que acredito ter muitas conexões com o que você e outros têm feito há mui-

tos anos. O fato de que nós temos Baudouin como um dos colaboradores aqui, e ele tem sido um 

dos principais colaboradores, quer dizer... É uma ponte na qual nós podemos construir e continuar 

essa discussão. Muito obrigado!

Pedro Heitor Barros Geraldo (InEAC-UFF)

Obrigado! Agora irei falar em português para convidar as pessoas para a próxima atividade.
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Bom pessoal, vocês que acompanharam a gente até agora, muito obrigado. Espero que vocês 

tenham aproveitado essa manhã de muito aprendizado com o Sigurd e com o Fábio, esse projeto 

super interessante que eles têm desenvolvido na Finlândia, na Universidade de Jyväskylä, no 

Departamento de Línguas e Comunicação. E eu convido todo mundo às 14h para estar com a gente 

na próxima mesa, que vai ser para discutir as Demandas pelo Reconhecimento de Direitos dos 

Povos de Terreiro, com a Amanda Evelyn, que é doutoranda no IESP-UERJ, vai mediar a mesa, Pro-

fessor Sérgio Negri, da Universidade Federal de Juiz de Fora, da Faculdade de Direito e Professor 

Ilzver Oliveira, que é o nosso convidado e vai apresentar os seus trabalhos sobre as demandas por 

reconhecimento dos direitos de povos de terreiro.

O professor Ilzver é da universidade da UNIT, em Aracaju, no Sergipe. Então, nós temos uma 

mesa bastante variada de colegas para apresentar os próximos trabalhos e estão todos convida-

dos para às 14h estarem aqui.

Bom, e eu gostaria de agradecer a nossa equipe aqui. Orlando e Leticia, por favor, vocês 

podem aparecer? Muito obrigado, Orlando. Letícia, muito obrigado! Eles são estudantes do curso 

de Segurança Pública em Niterói. Muito obrigado, Orlando e Letícia!

Tchau, tchau Sigurd, Fábio. Boa sorte! Tchau, Letícia.


